
























CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
~,.......,..,.,-=~=-~.....- ....... -

I. , .. • ' Q) I ""? , 
-~ ...... -~--... - .. ~ 

DESPACHOS 

Processo nº 309/2019 

Senhor Presidente, 
Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as 
segmntes m ormaçoes, para e m1çao " f df" - d o nto para sua correta tramJtaçao: 

Regime de tramitação: Regime de votação: 
Quórum: 

DE URGÊNCIA ÚNICA 
MAIORIA SIMPLES 

Data de recebimento: Prazo para apreciação: 
VOTAÇÃO SIMBÓLICA 

11 JUL 2019 1 2AGO 2019 
Comissões Permanentes que deverão se manifestar: 
1 -Comissão de Justiça, Legislação e Redação; 
2 -Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social. 

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto, 
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações sobre 
a proposição, o assunto e a autoria. 

A& " , '1,._ ullode2019. 
1'--~ 

\ l'fq lf)Mh ., pm~ 
VALDEMAR MA~ T!~ S~I TD MOUCO MENDONÇA 

Qire or L~gislativo 

Visto. De acordo. 
Encaminhe-se os autos deste processo às 
comissões permanentes indicadas pela Diretoria 
Legislativa, na ordem em que indicadas. 

Aprovado em úni ca discussão a votação, nos 
term o s do art ig o 245, do Regimento Interno. 

1 6 JUL. Z019 --· 
Araraquara, . . . . .. .... . 6l.B.l. ~·l~f ~ L .............. , 
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 'Pr~~ id~· · · · · ·c:::::= · .. · .... ·· · 

_,_, ~11 ISraJW' 'OI' Wa'f 

• .,. • - - m=~ ---~ 
- Dispensado o parecer sabre a re dação fin a l, a 

=~~::::~.~~.:::::~.:~~:~ ...•. :~: 
Nos termos do artigo 268, do Reg;me;to Interno I 

1 6 JUL. Z019 Araraquara, ........ ........... .. ... .. . .................... ·--···-· 
....-. . 

.................................. p~~ ... d · . ~t~··d-~ -. -···-·· 
aww "'· ~----,~ ·· ·-~_,...,..-IP'9 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA_~ 
Comissão de Justiça, Legislação e Redação 

PARECER NO 316 /2019 

Projeto de Lei n° 242/2019 

Processo n° 309/2019 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Reformula a Comissão Municipal de Combate ao Assédio Moral e à 
Discriminação, e dá outras providências. 

São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham 
sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias, ou Departamentos 
equivalentes, e órgãos da Administração Pública direta e indireta, autárquica e 
fundacional (artigo 74, 111, da Lei Orgânica do Município). 

A elaboração da propositura atendeu as normas regimentais vigentes. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidirá. 

À Comissão de Tributação, Finan ento para manifestação. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das c . 2019 

José Carlos Porsani 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA __ ~5~y 
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento =--

PARECER NO 83 /2019 

Processo n° 309/2019 

Projeto de Lei n° 242/2019 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Reformula a Comissão Municipal de Combate ao Assédio Moral e à 
Discriminação, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

À Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social para 
manifestação. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões ---JL-_1_Z_J_U_L._Z_01_9 __ _ 

Zé Luiz (Zé caco) 
Presidente da CTFO 

Elias Chediek Juliana Damus 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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(ÂMA~~~~01;~:~~e~;d~:0~QUARA C~~~1 .. 
Desenvolvimento Social 

PARECERN° 092 /2019 

Projeto de Lei n° 242/2019 

Processo n° 309/2019 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Reformula a Comissão Municipal de Combate ao Assédio Moral e à 
Discriminação, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, ___ 1_Z_J_U_L._2_01_9 __ _ 

Jéferson Yashuda Zé Luiz (Zé 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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I 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQU~ i I 

I AUTÓGRAFO NÚ~ERO 226/2019 , . I 
PROJETO DE LEI NUMERO 242/2019; 1! 

· Refocmula a Comissão Municip 11 'dl l omb t 

e à Dlscciminação, e dá outcas p : 
1

; r~ias 

CAPÍTULO I I ' I 
DA COMISSÃO 

ao Assé io . 

I Í 

· Art. 1º Fica reformu lada a Comissão Municipal de Combate io 
1 
~sédi ~oral e à ! 

Dlsaiminaçêo, docavante denominada Comissão Municipal de Combate ao Asséd o I' Disc Linação. ' 

Art. 2' A Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à is1llmina -
1

o tem poc ' 
finalidade averiguar previamente as denúncias da prática de assédio e de discri i1a~1 1 ~L o, s ~ quaisqu[er 
formas, ocorridas entre servidores da municipalidade, buscando, sempre que po sí 1

1 a co ciliação e a 
pacificação de conflitos interpessoais. 'I I . 

CAPÍTULO 11 

DO ASSÉDIO E DA DISCRIMINAÇÃO 

I 11 I I 
I 
I 

. I , 
Art. 3º Para os fins desta lei, compreende-se por: 

1 
1 I 

I- assédio: as práticas que submetam os servidores municipais a Sltur oes h rilhante e 

constrangedoras, de forma repetitiva e prolongada no tempo, que impliquef
1 e~1 

viol i ão de s a 
dignidade, honra e boa fama, ou que, por qualquer forma, os sujeitem a ~Ó ~fd i ões e trabal t o j. 

humilhantes ou degradantes; e 1 I l 
11 -discriminação: as práticas que, no âmbito das relações de tra 9a1 o a qu pertencj m i 

os servidores municipais, tenha por efeito distinguir, excluir ou preferir servidor rru ~9ipal 9m base 1m i 
raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem oç:i,i l' eli inando 0u i 
falseando a igualdade de oportunidades ou de tratamento entre aquele e ?, ~ ~~. r ema i servidor

1 
s ! 

municipais. 

CAPÍTULO 111 [[ 

DAS ATRIBUIÇÕES I I 

I i I 
Art. !4,Q A Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à 9is •r1mina -o tem 

atribuições: J. I ~· I 
I - receber e averiguar previamente as denúncias da prática de ~ Jédio ]moral 

discriminação que envolvam servidores municipais; I !li 
11 - i oferecer qualificação permanente aos servidores muni1ci~4( s, p 'I meio · e i 

orientações, palestras e informativos relacionados aos temas do assédio moral e I a id Jcrimi ~ação; I 

111 - ~valia r cada caso concreto e presta r auxílio na conciliação su ]' ~ ~ e p j ificação , e 
conflitos interpessoais; e ! 

', I 
I O 

r !H H D I'! ~. ~ 1 ~i !!PA ! :: .A. ~~ '. 7..) : . 1~ :l\.r .. '-:h -· · · ~ · · .. .. . .. . ·1· 1.. . . I 
I I 



I I 

I 

I 'I 
I 

I 
I 

IV- bncaminhar os envolvidos aos serviços municipais capazes de ~ 
1

e!!
1
tar a l rlio me 

e psicológico, após a realização das oitivas. i I 

' . CAPÍTULO IV ',! . I 
DA COMPOSIÇÃO . 

Art. Sº A Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discrim 0 Qlf. e c rposta Pfr 
9 (no_v~) membr~s titulares : seus respectivos sup lentes, todos servidores [ rl l ipais em efeti o 
exercrcro, na segurnte proporçao: 

1-4 (quatro) membros indicados pelo Prefeito Municipal; 11 ' 

11- • , (quatro) membros escolhidos pelos servidores municipais m ?i wr vo ção dire a; 

e 111 ...:..1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Servidores do Mu ;C! J\o de araquar e 

Região (SISMAR). li 
§ 1º 

1 
A cada membro titular corresponderá um membro suplent~, ! ~ ub o s 

seus impedimentos: e ausências, selecionado nas mesmas condições dos membros t1t~l ares. 
I I , I l i I 

§ 2º O mandato dos membros titulares e suplentes será de 3 (tr~s) la os, a itida uTa l 
reeleição para os. membros eleitos e uma recondução para os indicados, bem oM seu re,spe.ctiv[ s i 
suplentes. I 

I I 
§ 3º 

1
os membros da Comissão serão empossados no primeiro dia ú il' pós ermrno o 

mandato anterior. I 

§ 4º Os membros titulares e suplentes não receberão remuner 
função, que será considerada como de relevante interesse públ ico. 

I I 

§ SQ . A votação para a escolha dos representantes dos servidores, i ulares r suplentbs I 
poderá ocorrer na mesma data das eleições da Comissão Interna de PrevençãJ ~ f cide1tes - CIPI , · 
podendo ser adotadas as mesmas regras do processo eleitoral desta comissão, rf 9'e que ~ompatív is 
com o conteúdo da legislação pertinente à Comissão Municipal de Com~f e ao ssédio e à 
Discriminação. [ 

uma Diretoria :~~:;st: p~~~issão Municipal de Combate ao Assédio e à Discr mrnl ação , ntará co,

1

m 

1-1 (um) Presidente; 
ll-1i(um) Vice-Presidente; e I 

' 111-1 (um) Secretário. I 
I I 
• I ' 

§ 1º , Os membros da Diretoria serão eleitos dentre os e pelos 1 ~ 1 : bros 
Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação, assegurada a rotativid,a 1 no ercício , a 

presidência entre ~embros eleitos e membros indicados. : I 

§ 2º iA Diretoria terá o exercício de mandato de 1 (um) ano, vedad a trleiç-~. i 

§ 32 , A eleição da Diretoria deverá ocorrer na primeira reunião a ó ~\ efeti l instalaçl o 1\, 

da Comissão . \1 
I' I 

I , j 
C.A.f.~.~J.'?. .A. ~!.! h - ~~~AL .".':'.:~ .. . A. ~/'.'?. ,1\ 

, I J;6 

1'11''" 1 e 

1 



§ 4Q 1 Os membros eleitos para a Diretoria serão empossados no 
proclamação do resultado da eleição. 

Seção I 
Do afastamento e da extinção do mandato 

Art. 7Q O membro da Comissão Municipal de Combate ao Assédio e ' J o/iscri inação que 
estiver SendO SUb~etidO à Sindicância OU respondendO a prOCeSSO administratiiO I yerá afastar r a 
comissão, bem como ser substituído por um suplente durante o período em q e Jj orrer proces1o, 
sendo que: I 1 li ' 

I - no caso de afastamento do presidente, o vice as u 1 á a residên, ia 
automaticamente; e J ~ 

1

, 

li -no caso de afastamento do vice-presidente, o secretário assu ir' vice · residênc a, 
devendo ser 
afastamento. 

Art. 8Q Será extinto o mandato do membro que deixar de compaleae1~ sem j stificati a, 
a 3 (três) reuniões, h,esmo que alternadas, no período de um ano. I I 

§ lQ i A justificativa de ausência, que poderá ser feita por a t
1
e ~ 

1

ação, deverá sfr 

em que ocorrer a ausência, podendo ser encaminhada via e-mail . 

_ § 2º ' A apreciação da justificativa da ausência terá lugar na prim ]i~ f uniã após a s a 

apresentaçao. : , .I l 
Art. ~Q Declarado extinto o mandato de qualquer membro, o pr~ i~· nte nvocará o 

respectivo suplenté para assumir a titularidade, devendo oficiar ao Prefeito ~u l
1

ipal dlicitando a 
nomeação de novd suplente para o exercício do mandato, que se dará pelo pra o: comp 

1 

menta r o 

mandato do antigo 1membro. j 

CAPÍTULO V I 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA COMISSÃO 

Art. to São atribuições dos membros da Comissão Municipal de 
1
col l ~ate 

Discriminação: r 1 ,1_ 

I - pkrticipar de todas as discussões e deliberações da Comissão . r i icipal 
ao Assédio e à Disciriminação; I 

11 -eleger seu presidente, vice-presidente e secretário; . 1 

, . , 111_- ~ot~r a: proposições submetidas à deliberação da Comissão !'f ri ~~ icj ipal 
ao Assedio e a D1scnmmaçao; 1

1 
· 

IV - apresentar proposições, requerimentos, moções e qu1 s1 tr.~ ~ f de 

preferência; ~ ~ ~ 
V- propor regime de urgência para votação de matéria; ~ 
VI- comparecer às reuniões nos dias e horários prefixados pela Pr si ' ~ rcia; 
Vll- 1desempenhar funções para as quais for designado; 1 I 
VIII-, obedecer às normas legais; \ 
IX- justificar seu voto quando for o caso; I 
X- abresentar retificações ou impugnação de atas; e 

I A 'd" r SSe I e 

e Comba e 

' 



I I 

I 

I I 
I 

, I 
I I 

il' 
I 

XI- zelar pelo sigilo no trato das informações com as quais tiver 
suas atribuições. 

CAPÍTULO VI I 
DAS DENÚNCIAS l 

; ' I I 
Art. 11. E legitimado para fazer denúncias o servidor municipal e ~~ ivo 

se sentir vít!ma de práticas de assédio ou de discriminação, nos termos do art. 3º d~s J lei. 

Art. ~2. A denúncia deverá conter relato detalhado dos fatos, ~ i~~ Ldo, 
data, local, pessoas envolvidas, testemunhas e demais circunstâncias que o servi olr i 1enun 
pertinentes. I , 

I 

§ 1º 1 

A denúncia deverá ser protocolada junto ao setor de prot c 11
1 da 

Município de Arar~quara, em envelope lacrado, endereçado à Comissão Mu icipl I de 
I 

Assédio e à Discrim!nação. I 

§ 2º 1 O setor de protocolo deverá preencher o requerimento, no~ t r os d 

Interno, acompanh~do de envelope lacrado e rubricado pelo denunciante, envell~l~ i ste 
poderá ser abertd pela Comissão. 

I 

§ 3º
1 

o servidor denunciante poderá indicar, no máximo, J' t1 ês) t 
identificadas por n: me, setor de lotação e superior hierárquico imediato. 'J I 

§ 4º O lacre do envelope não poderá ser violado pelo setor de r t 
1 
olo, 

providenciar a sua remessa à Presidência da Comissão Municipal de Comba 
1 

ao 
Discriminação, com, comprovante de recebimento datado e assinado. 

1 

' [ 

' I 
CAPÍTULO VIl 

DO PROCEDIMENTO E DAS DELIBERAÇÕES 

11 

I I 

r
1

efeitura ~o 

ombate r 
Regimenlo 
e somen e 

temunh s, 

bendo-1 1 e 
sédio e t à 

Art. 13. Recebida a denúncia, a Presidência providenciará a sua ap e ~ taçã à Comiss~o 
Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação, que em reunião deliber rlá I r ia r ilização des 

oitivas do denunciante e denunciado. I .I 
Parágrafo único. Após a realização das oitivas do denunciante e o · enun ipdo, cas9 a 

Comissão Municip~l de Combate ao Assédio e à Discriminação delibere pela f~fi1 
f ênci Ide indícips 

mínimos da ocorrê ~cia de práticas de assédio ou discriminação, obtida tal decis1o p1 r mai ria simpll s, 
a denúncia será arq:uivada, devendo desta deliberação serem cientificados ambo oj ~I ervid ~rEs. 

A t 14 C I . d I . A • d . d' . ' . d A li. d ' t ' r . . onc um o pe a ex1stenc1a e 1n 1c1os m1mmos a ocorr~ ~ ·la e ra 1cas , e 

assédio ou discrimi,nação, competirá à Comissão Municipal de Combate ao Ass~d\9if à D J'criminação 
notificar o servido t denunciado acerca da abertura do procedimento, convodand 

1
-lhe ra prestar 

declarações acerca 
1
da denúncia em data, horário e legal previamente definidos. 1 

§ 1º! A notificação não conterá cópia da denúncia e os serv do ~ ~~ de 
1
unciante e 

denunciado, poderão obter cópia do conteúdo dos autos por intermédio de ofí io p~\otoc I zado jun o 

ao setor de protoc91o da Pr:feitura do Município de_Ar,~ra~ua :~ ~.ue especifiqu a di ,rte d 
ser copiada, podendo tambem ser anexada Procuraçao ad JUd iCia , se for o caso 

: I 
r AP.AIJOA ~Ali~; i DA! "' . .. . . . .. " ' .. ' ... I· . ,'"\ 1--1-H------t-::: 



§ 2' :O disposto no "caput" será igualmente informado ao superi ~ il árqu 
do servidor denunciado, a fim de que este tenha ciência da convocação do servido 1 provi lencie ·a s a 
liberação para com ~arecer junto à Comissão Municipal de Combate ao Assédio e t· ~i l , rimi ção. , 

§ 3º ~ A convocação prevista no "caput" deste art igo, bem como a b 'I i
1
caçã prevista o 

§ 1º deste artigo dJverão ser expedidas com antecedência mínima de 03 {três) di s ú ris, r l ~tivamen e 

à data em que o servidor denunciado prestará declarações à Comissão Mu1ici 
1 

de bmbate o 
Assédio e à Discriminação. I 

1 

§ 4' I A Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discrimi [a '\9 ~ev á tomar s 
providências neces~árias para que ambas a convocação prevista no "caput" destf r~ iEo e notificaç o 

prevista no § 1º deste artigo sejam pessoalmente entregues aos seus respe ~ 1os dl stinatári 
devendo zelar pela guarda do respectivo comprovante de recebimento . 

' 

Art. 15. Na reunião para tomada de declarações do servidor d ciado compete à 
Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação apresentar a este s ~mos J denúnc a, 
bem como coletar dele a sua versão sobre tudo o quanto narrado na denúncia. 

I 

§ 1º! Na reunião prevista no "caput" deste artigo, qualquer l 1pro Comiss-o 
Municipal de Com~ate ao Assédio e à Discriminação poderá efetuar quaisquer ~111 ~tion entos q e 
entendam pertinentes à apreciação da denúncia I l 

§ 2º :A Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discrimina ã ~ lará ra que, a 

tomada de declara
1
ções, o servidor denunciado apresente relato detalhado de ~JJj ~ersã dos fat, s, 

indi~ando, se possível, data, local, pessoas envolvidas, testemunhas e demais ci cJrirt ânci que jul ar 
pertmentes. 

, I 

§ 3º o servidor denunciado poderá indicar, no max1mo, tllls;) t temunh1s, 
identificadas por nome, setor de lotação e superior hierárquico imediato. 

naquela esteja~:.r:::~~::.iã::~~~;~ nd~ ":::~c:~r:a~:ar:,d:~~~~r~~:::r::s: ~ r o~ ~:::i~~: : 
Comissão Municipa:l de Combate ao Assédio e à Discriminação concluir pela ino4o r~rcia 1 prática , e 
assédio ou discriminação, será o procedimento arquivado, devendo desta delibehaç~o ser entificad , s 
0 servidor denunciante e o servidor denunciado. 1 J il f l 

Art. 

1

17. Se, do cotejo da denúncia face às declarações do Sfr li I ri r d ~ unciado, a I 

Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação não possuir elemen 9 info rr_ativos q e 1 

permitam concluir hela ocorrência da prática de assédio ou discriminação, poder
1
• · ~ 

1
cede ~t oitiva d~s 

testemunhas apresr ntadas por ambos os servidores denunciante e denunciado, m i[ age dando colm 
no mínimo de 03 {três) dias de antecedência. · 

§ 1' i A oitiva das testemunhas deverá ocorrer em dias preestabJie ;"' p Comiss o I 
Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação, devendo ser ouvidaJ, nesta ordem, s \ 
testemunhas do servidor denunciante e, posteriormente, as testemunhas do serJid~~ ~~nu iado. I 

I I 

~ ' i 
r A P.A!J 0/). ~AII~ r ! l; I ~~·r·~'~\ 
~ .......... .... ~· ~ ; · r· -

rtlt ' .n t I 



S. _,~~'-7---

0C. ~~..&.....:.-9_ 
§ 2º jDa oitiva das testemunhas deverão ser notificados: ' 1 LRJ.:M:. -==++==-J 
I- as testemunhas que a Comissão Municipal de Combate ao Ass ' d'o e 'à D criminaçao I 

entender pertinentes; I 

11- o: servidor denunciante; e I 1 I 
111- 6 servidor denunciado. · · 

I I 

§ 4º 1 A notificação prevista no § 3º deste artigo seguirá, naqui o q 
mesma forma prEivit ta no "caput" e no§ 1' do art. 14 desta lei. i i I 

Art. 18. Caso a Comissão M unicipal de Combate ao Assédio e à Disc i inaç 
entre a denúncia, 

1
as declarações do servidor denunciado e os testemunhos o h <!:los, 

inexistência de indícios suficientes que caracterizem prática de assédio ou is 
1
n + i'na 

inocorrência da pr~tica de assédio ou ato discriminatório, será o procedimen Ó ~qJiva 
desta deliberação s~r cientificados o servidor denunciante e o servidor denuncia;o. · 1 

I I 

§ 1º 
1 
Na hipótese do "caput" deste artigo, a Comissão Municipal e mbat 

e à Discriminação, c;onstatando a ocorrência de conflito de baixa complexidade, pi'1 d ~tf con 
o servidor denunc~ante e o servidor denunciado, a fim de prestar auxílio na clll~iliaçã 
pacificação dos conflitos existentes. 

11 

plicável, a 

, , do ~ot jo 

nclua' p~la 
·o, ou p~la 
, deven o 

' § 2º 1

1

• Na hipótese do "caput" deste artigo, a Comissão Municipal~~ f' f 'bat 

e à Discriminação, constatando a ocorrência de situação de intensa litigiosirf r entr 
denunciante e o se~vidor denunciado, poderá: I 

I - e~pedir recomendações aos superiores hierárquicos de ambos~ r yidor lenuncian e 
e o servidor denunciado; !1 

1 

• 

11 - propor o encaminhamento dos servidores denunciante e d n 1 1ado aos serviç s 

munici~ais capaz~sl de ~re~tar .auxílio médico e psicológico pertinentes, com Jblii 1t?ria ~iência d 
respectivos supenores h1erarqu1cos. 

! ' 

Art. i9. Caso a Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à D1Écri'· inaç99, do cot~·o 
entre a denúncia, :as declarações do servidor denunciado e os testemunhos ro h I os, tt~nclua' p la 
existência de indícios da prática de asséd io ou ato discriminatório, deverá encannin~~~ f o p 

1
qcedimen o 

à Procuradoria Geral do Município, para análise da instauração de sin i â· ia ,1, proces o 
I I 

administrativo disciplinar em face do servidor denunciado, devendo desta delib ra 1 ser entificad s 
o servidor denunciante e o servidor denunciado. 

' 
I 

Art. 20. Todas as reuniões previstas neste Capítulo: 
I- dJverão ser realizadas dentro do expediente regular do serviço ú l co m ficipal; e 

11 -I são de comparecimento obrigatório, seja do servidor ~e 
1 

[I cian I' servid r 
denunciado e testemunhas. : I 1 - ~ 

§ 1' i O superior hierárquico de quaisquer dos sujeitos previstos o il ciso t do "cap~t'' 
deste artigo poder~ oficiar à Comissão M unicipal de Combate ao Assédio e à Discri i

1 

r Ção r. leiteandJ o 

reagendamento da, reunião, caso esta seja realizada em data ou horário qul pr~·udiq o regul
1
ar 

desenvolvimento d ~ s atividades do setor em que alocado o servidor convocado c 
1 1 ant edência , e 

no máximo 01 (um) dia. . 
I 

§ 2º Em qualquer caso, o superior hierárquico soment p derá pleitear o 
reagendamento prJvisto no§ 1º deste artigo por, no máximo, 2 (duas) vezes. , \ 

I I I 
r HA!J O A hil 11 i i .l 
~ ........ ... · ··~ - · ~ · I 



CAPÍTULO VIl 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 21. As despesas com a execução desta Lei onerarão 
I 

I 
I 

I 
I 

I FL . ~~t~ 
I c . . ~ r-. cz V1 : PF 
I 'l ~ ~ i C. A. 

I 

I 

I 

õ es · róprias ~~o 

orçamento vigente.! I I 

I 
I 

I 
es5 Art. 122. Aplicam-se subsidiariamente as regras do Código e 

procedimento da Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação. 

alteração: 

I 
I 

I 

in tE Art. P· A Lei nº 6.555, de 23 de abril de 2007, passa a vigorar com i l r 
I "Art. 4º Em sendo reconhecida a prática de assédio, de id ! ~n 
1 

processo administ rativo disciplinar, poderão ser a l'~]da 
te 

I 

s 
responsável pelo ato, em consonância com os pr ~ í~i~os ~ 

ão Constituição da República Federativa do Brasil, na Co so i ~ rç 
Trabalho e na Legislação Municipal vigente, as penalidade d ·" ( 

I I 
NR) 

I 
Art. 24. A Lei nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007, passa a ri r ·con 

I 

' 

I 

Penal o 

~Iteração : 
I 
I 

puraqa E m 

f servid pr 

Jevistos r a 
as Leis ~o 

I 

a seguin e 

"Art. 3º ....................................................................................... .. .. · ...... .... 
...... ;~ ·::_·~~~·;. ;~;;;;ê~~;;. i~ j ~;;;r.~;;;;.~~-.;~;;;;;;~~;~·.;;~- d~; ! •• J~;~ e 
ou execução de serviço, bem como, deixar de atender as reqJi's1ç~e~ s 

às audiências designadas em processo administrafiv d 
justificativa plausível, ou às reuniões da Comissão Mu ici I d 

isci 

I 

I 

Assédio e à Discriminação;" {NR) 

Art. 25. Ficam revogadas: 
I- o art. 3º da Lei nº 6.555, de 23 de abril de 2007; 
11- a Lei nº 7.809, de 11 de outubro de 2012; e 
111- a Lei nº 9.292, de 13 de junho de 2018. 

Art. 26. Esta lei em vigor na data de sua publicação. 
I 

CÂMhRA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 16 (dezesseis) dias d 
de 2019 {dois mil e 1dezenove). 

I 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

e 

I 

' 

1 
' es d 

I I 

e j 

I i I 

I 

I ..... 
rocesso DU 
·omparecer 

Jlinar, · s~m 
ombate ao 

I 

I 

i 
I 

lho do a o 

I 

i 
; 
' 
I 

! 

: 
I 

I 
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I 
I 

I 

I 
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Palacete Vereador Carlos Alberto Manço v 

I 

1 PROC. 
1 Gabinete da Presidência 

11 Rua São Bento, n° 887- Centro 
C.M. 

I 

I I 

I I CEP 14801-300 -ARARAQUARA /SP 
' Telefone PABX (16) 3301-0600- FAX (16) 3301-0647 

I . I ! 
Ofíc io n° IC 3 /~019-DL 

I i I Araraquara 17 de julho de 2019 I 

I I 

leia o Senhor 
I 

I 
AS ~a Ex ~ ipê 

I 

Eds mAn m p Edinho da Silva 
Pre eito d !tM ~nicípio de Araraquara 

I 
! 

I minhamento de autógrafos 
I I I I Ass (In to: k~C 

i i 
I Exce1entíssimo Senhor Prefeito, I 

I 

I ' I , I Em obediência ao artigo 81 da Lei Orgânica do Município, encaminho, anexos, 
os 2 utógr lhs aos projetos de lei aprovados na sessão ordinária realizada ~o dia 21 de maio de 

9 a 1se ' telacionados: 201 l1 ir 
I l I 

prrkft l ~rojeto I 
Aut Autoria Ementa 

o I ) de Lei I 

I I ~ompl. Disciplina a ins~flação de novos bares, 

2L /20IÇ l I Vereador Zé Luiz (Zé Macaco) 
lanchonetes e simi lares, bem como de jogos 

I i 009/2019 de todo e qualquer tipo no Município de 
I I Araraquara. I 

I I; 
l f 8/2019 

Institui e inclui ~o Calendário Oficial do 
21 /20JÇ i Vereador Lucas Grecco Município de Arataquara o "Dia do taxista" 

I l e dá outras providyncias. 

I i 

IL/2019 

Institui e inclui 10 Calendário Oficial de 
i 

n 1I' i 
Eventos do Município de Araraquara o " 

21L Vereador Paulo Landim Dia Municipal ~e Conscientização da 

I 

Doença de ParkinTon, ", a ser comemorado 
anualmente no dii I 1 de abril e dá outras 

I I ! providências. 
I ' 

11/2019 
Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abbrtura de crédito adicional 

21 /201 ( I , 
I ~ I Araraquara suplementar e dá Óutras providências. 

I 

21 /201~ I ~ k2/2019 
Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abbrtura de crédito adicional 

I I Araraquara suplementar e dá Óutras providências. 
I 

/201 ( 
I 

b/2019 
Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abbrtura de crédito adicional 21 ! : I I Araraquara especial e dá outds providências. 

I I I 

I ' ~4/2019 Prefeitura do Município de Dispõe sobre a ab~rtura de crédito adicional 21 /201 1' ! : 
I I Araraquara especial e dá outr~s providências. 
I I 

bs12019 
Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abbrtura de crédito adicional 21 1>/201 ( l 

i I I Araraquara especial e dá outrJs providências. 
' I l 

I Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abbrtura de crédito adicional 22 ll/201 ( G6/2019 
I ! I Araraquara especial e dá outrls providências. 

I 

22 /2Q1 ( I i !37/2019 Prefeitura do Município de Altera dispositivolda Lei n° 6.594, de 20 de 

' i I Araraquara julho de 2007, e d · outras providências. 
I 

138/2018 Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abf rtura de crédito adicional 22 12/201 ' i 
I I I Araraquara suplementar e dá outras providências. 

22 ~12p1 · I 1

39/2019 
Prefeitura do Município de Dispõe sobre a a~ertura de crédito adicional 

I Araraquara especial e dá outr~s providências. 
' 

! I ~:~r e-mail: legislativo@camara-arq.sp.qov.br ~~~~:----~ Íl -._ :~ 
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~~, .. ::~ ::f; Palacete Vereador Carlos Alberto Manço I PRO C. 

~ - Gabinete da Presidência 
I I Rua São Bento, n° 887- Centro ..... c_._M_. --'------l 

I 

!I I CEP 14801-300- ARARAQUARA /SP 
Telefone PABX (16) 3301-0600- FAX (16) 3301-0647 

. I I I 
I I 

224/201 ' 040/2019 

I I 

22t712b1 jl 

I . 

. I I 
22~/201 l 

I ' I 

I I 
23 D/201 ( I 

: I I 
. I 

23 /201 c 

li 

I 

~41 /2019 
I 

I 
~42/2019 
I 
I 

b.43/2019 
I 
I 

J44/2019 
I 

J45/2019 
I 

i 
D46/2019 

I 

12/2019 

I 
50/2019 
I 
I 
1

48/2019 

I 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Vereador J éferson Y ashuda 

Prefeitura do Município de 
Araraquara 

Dispõe · sobre o procedimento para 
concessão de afa , tamento, aos empregados 
públicos municipais dos órgãos e entidades 
da Administração Municipal Direta e 
Indireta, para pahicipar de cursos de pós-
graduação, e dá o~tras providências. 

I 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar e dá putras providências. 

Reformula a Ci:omissão Municipal de 
I 

Combate ao Assédio e à Discriminação, e 
dá outras providêhcias. 

Dispõe sobre a aidertura de crédito adicional 
I 

suplementar e dá putras providências. 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar e dá butras providências. 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar e dá putras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de t rédito com a Caixa 
Econômica Fef eral, e dá outras 
providências. ; 
Dispõe sobre o fornecimento de projetos 
para a construção! de unidades habitacionais 
através do Programa Municipal de Moradia 
Econômica e dá dutras providências. 
Denomina Rua Nelson Chinço Cuniyoschi 
via pública do MJnicípio. 
Denomina "Beatriz Soler da Luz", o Centro 
de Cultura Digidl localizado no Centro de 
Referência de As1sistênci« Social - CRAS. 
do bairro Vale do1Sol. 

Atenciosamente, ;F..___?_ 

I 

: 
I 

I 

' I 

I 

I 

~ 

' 
' 

' 

I 

'I 

j 

TENENTE SANTANA 
Presidente 

e-mail : legislativo@camara-arg.sQ.gov.br 
www.camara-arg .SQ.gov.br 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania -

F olha --<~~-,­

Pro c. --=-~Pf-l'-'-~-

OFÍCIO SMJC/EAO N!! 015/ 2019 Em 25 de j ulho de 2019 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 

Processo n° 

À Gerência de Gestão da Informação 
Para os devidos fi ns. 

MO. Presidente da Câmara Municipa l 

Excelentíssimo Senhor: 

Pelo present e, com os nossos co rdiais 
cumpriment os, t omamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência, 
para os devidos f ins, as inclusas Leis Municipais aba ixo relacionadas: 

Lei Data Autógrafo Projeto de Lei 
9646 18/07/2019 215/2019 231/2019 
9647 / 18/07/2019 216/2019 232/2019 
9648 / 18/07/2019 217/2019 233/2019 
9649 / 18/07/2019 218/2019 234/2019 
9650 / 18/07/2019 219/2019 235/2019 
9651 / 18/07/2019 220/2019 236/2019 
9652 / 18/07/2019 221/2019 237/2019 
9653 / 18/07/2019 222/2019 238/2019 
9654 / 18/07/2019 223/2019 239/2019 
9655 / 18/07/2019 224/2019 240/2019 

9656 / 18/07/2019 225/2019 241/2019 
9657 / 18/07/2019 226/2019 242/2019 
9658 / 18/07/2019 227/2019 243/2019 
9659 / 18/07/2019 228/2019 244/2019 
9660 / 18/07/2019 229/2019 245/2019 

9661 / 18/07/2019 230/2019 246/2019 
9662 / 18/07/2019 231/2019 112/2019 
9663 / 18/07/2019 233/2019 248/2019 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
-Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania-

Na oportunidade, renovamos os protestos de 
nosso elevado apreço e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

~-··· ; ~ 
_ .· ~A~~~BEIRO DA SILVA 
Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI Nº 9.657 
De 18 de julho de 2019 

Autógrafo nº 226/19- Projeto de Lei nº 242/19 
Iniciativa: Prefeitura Municipal de Araraquara 

Reformula a Comissão Municipal de Combate 

ao Assédio e à Discriminação, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 

Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 

que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 (dezesseis) de julho 

de 2019 (dois mil e dezenove), promulga a seguint e lei: 

CAPÍTULO I 
DA COMISSÃO 

Art. 1º Fica reformulada a Comissão Municipal de 

Combate ao Assédio Mora l e à Discriminação, doravante denominada Comissão 

Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação. 

Art. 2º A Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação tem por f inalidade averiguar previamente as 

denúncias da prática de assédio e de discriminação, sob quaisquer formas, 

ocorridas entre servidores da municipalidade, buscando, sempre que possível, a 

conciliação e a pacificação de confl itos int erpessoais. 

CAPÍTULO 11 
DO ASSÉDIO E DA DISCRIMINAÇÃO 

Art. 3º Para os fins desta lei, compreende-se por: 

1- assédio: as práticas que submetam os servidores 

municipais a situações humilhantes e constrangedoras, de forma repetitiva e 

prolongada no tempo, que impliquem em violação de sua dignidade, honra e boa 

fama, ou que, por qualquer forma, os sujeitem a condições de trabalho 

umilhantes ou degradantes; e 

11 - discriminação: as práticas que, no âmbito das 

rela - es de trabalho a que pertencem os servidores municipais, tenha por efeito 

disti guir, excluir ou preferir servidor municipal com base em raça, cor, sexo, 

reli ão, opinião política, ascendência nacional ou origem social, eliminando ou 

fals ando a igualdad~ de oportunidades ou de tratamento entre aquele e os 

demais servidores municipais. 

~ ~ 
1 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

CAPÍTULO 111 
DAS ATRIBUIÇÕES 

FLS. ----"~J..--,---

POC.~ 
C.f~ .~ 

Art. 42 A Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação tem por atribuições: 

I - receber e averiguar previamente as denúncias 

da prática de assédio moral e de discriminação que envolvam servidores 

municipais; 

11 - oferecer qualificação permanente aos 

servidores municipais, por meio de orientações, palestras e informativos 

relacionados aos temas do assédio moral e da discriminação; 

111 - aval iar cada caso concreto e prestar auxílio na 

conciliação sumária e pacificação de conflitos interpessoais; e 

IV - encaminhar os envolvidos aos serviços 

municipais capazes de prestar auxílio médico e psicológico, após a rea lização das 

oitivas. 

CAPÍTULO IV 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 52 A Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação é composta por 9 (nove) membros t itulares e seus 

respectivos suplentes, todos servidores municipais em efetivo exercício, na 

seguinte proporção: 

I - 4 (quatro) membros indicados pelo Prefeito 

Municipal; 

11-4 (quatro) membros escolhidos pelos servidores 

municipais mediante votação direta; e 

111 - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos 

Servidores do Município de Araraquara e Região (SISMAR). 

§ 12 A cada membro titular corresponderá um 

membro suplente, que o substit uirá em seus impedimentos e ausências, 

selecionado nas mesmas condições dos membros titulares. 

§ 22 O mandato dos membros titulares e suplentes 

erá de 3 (três) anos, admitida uma reeleição para os membros eleitos e uma 

ção para os indicados, bem como seus respectivos suplentes. 

§ 32 Os membros da Comissão serão empossados 

eiro dia 'til após o término do mandato anterior. 

2 
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§ 4º Os membros titulares e suplentes não 

receberão remuneração pelo exercício da função, que será considerada como de 

relevante interesse público. 

§ 5º A votação para a escolha dos representantes 

dos servidores, titulares e suplentes poderá ocorrer na mesma data das eleições 

da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes- CIPA, podendo ser adotadas 

as mesmas regras do processo eleitora l desta comissão, desde que compatíveis 

com o conteúdo da legislação pertinente à Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação. 

Art. 6º A Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação contará com uma Diret oria composta por: 

1-1 (um) Presidente; 

11-1 (um) Vice-Presidente; e 

111-1 (um) Secretário. 

§ 1º Os membros da Diretoria serão eleitos dentre 

os e pelos membros da Comissão M unicipal de Combate ao Assédio e à 

Discriminação, assegurada a rotatividade no exercício da presidência entre 

membros eleitos e membros indicados. 

§ 2º A Diretoria terá o exercício de mandato de 1 

(um) ano, vedada a reeleição. 

§ 3º A eleição da Diretoria deverá ocorrer na 

primeira reunião após a efetiva instalação da Comissão. 

§ 4º Os membros eleitos para a Diretoria serão 

empossados no primeiro dia úti l após a proclamação do resultado da eleição. 

Seção I 
Do afastamento e da extinção do mandato 

Art. 7º O membro da Comissão Municipal de 

ate ao Assédio e à Discriminação que estiver sendo submetido à sindicância 

ou re pendendo a processo administrativo deverá se afastar da comissão, bem 

com ser substituído por um suplent e durante o período em que ocorrer o 1t 
proc sso, sendo que: 

I - no caso de afastamento do presidente, o vice 

ass mir' a pre~ncia at:ítomaticament e; e 

3 
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11 - no caso de afastamento do vice-presidente, o 

secretário assumirá a vice-presidência, devendo ser eleito, dentre os membros, 

um novo secretário para atuar durante o período do afastamento. 

Art. 8º Será extinto o mandato do membro que 

deixar de comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reuniões, mesmo que 

alternadas, no período de um ano. 

§ 1º A justificativa de ausência, que poderá ser feita 

por antecipação, deverá ser entregue ao presidente da Comissão, 

impreterivelmente, no prazo de até 3 (três) dias após a reunião em que ocorrer 

a ausência, podendo ser encaminhada via e-mail. 

§ 2º A apreciação da justificativa da ausência terá 

lugar na primeira reun ião após a sua apresentação. 

Art. 9º Declarado extinto o mandato de qualquer 

membro, o presidente convocará o respectivo suplente para assumir a 

titularidade, devendo oficiar ao Prefeito Municipal solicitando a nomeação de 

novo suplente para o exercício do mandato, que se dará pelo prazo 

complementar ao mandato do antigo membro. 

CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA COMISSÃO 

Art. 10. São atribuições dos membros da Comissão 

Municipal de Combate ao Assédio e Discriminação: 

I- participar de todas as discussões e deliberações 

da Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação; 

11 - eleger seu presidente, vice-presidente e 

secretário; 

111- votar as proposições submetidas à deliberação 

da Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação; 

IV - apresentar proposições, requerimentos, 

mo ões e questões de ordem ou preferência; 

V - propor regime de urgência para votação de ~ 

VI - compa recer às reuniões nos dias e horários 

s pela Presidência; 

VIl - desempenhar funções para as quais for 
I 

t. I 
VII I - obedecer às normas legais; 

4 
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IX- justif icar seu voto quando for o caso; 

RO C. _ --=''--=''-'-"<--­

C . ~.1 . 

X - apresentar retificações ou impugnação de atas; 

XI - zelar pelo sigilo no trato das informações com 

as quais tiver contato no exercício de suas atribuições. 

CAPÍTULO VI 
DAS DENÚNCIAS 

Art. 11. É legitimado para fazer denúncias o 

servidor municipal em efetivo exercício que se sentir vítima de práticas de 

assédio ou de discriminação, nos t ermos do art. 3º desta lei. 

Art. 12. A denúncia deverá conter relato detalhado 

dos fatos, indicando, se possível, data, local, pessoas envolvidas, testemunhas e 

demais circunstâncias que o servidor denunciante julgar pertinentes. 

§ 1º A denúncia deverá ser protocolada junto ao 

setor de protocolo da Prefeitura do Município de Araraquara, em envelope 

lacrado, endereçado à Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à 

Discriminação. 

§ 2º O setor de protocolo deverá preencher o 

requerimento, nos termos do Regimento Interno, acompanhado de envelope 

lacrado e rubricado pelo denunciante, envelope este que somente poderá ser 

aberto pela Comissão. 

§ 3º O servidor denunciante poderá indicar, no 

máximo, 3 (três) testemunhas, identificadas por nome, setor de lotação e 

superior hierárquico imediato. 

§ 4º O lacre do envelope não poderá ser violado 

pelo setor de protocolo, cabendo-lhe providenciar a sua remessa à Presidência 

da Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação, com 

mprovante de recebimento dat ado e assinado. 

CAPÍTULO VIl 

DO PROCEDIMENTO E DAS DELIBERAÇÕES 

Art. 13. Recebida a denúncia, a Presidência 

videnciará a sua apresent ação à Comissão Municipa l de Combate ao Assédio 

· crim~çã'o, tíue em reunião deliberará pela realização das oitivas do 

te e denunciado. 
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Parágrafo único. Após a realização das oitivas do 

denunciante e do denunciado, caso a Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação delibere pela inexistência de indícios mínimos da 

ocorrência de práticas de assédio ou discriminação, obtida ta l decisão por 

maioria simples, a denúncia será arquivada, devendo desta deliberação serem 

cientificados ambos os servidores. 

Art. 14. Concluindo pela existência de indícios 

mínimos da ocorrência de práticas de assédio ou discriminação, competirá à 

Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação notificar o 

servidor denunciado acerca da abertura do proced imento, convocando-lhe para 

prestar declarações acerca da denúncia em data, horário e legal previamente 

definidos. 

§ 12 A notificação não conterá cópia da denúncia e 

os servidores, denunciante e denunciado, poderão obter cópia do conteúdo dos 

autos por intermédio de ofício protocolizado junto ao setor de protocolo da 

Prefeitura do Município de Araraquara que especifique a parte do processo a ser 

copiada, podendo também ser anexada Procuração "ad judicia", se for o caso. 

§ 22 O disposto no "caput" será igualmente 

informado ao superior hierárquico imediato do servidor denunciado, a fim de 

que este tenha ciência da convocação do servidor e providencie a sua liberação 

para comparecer junto à Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à 

Discriminação. 

§ 32 A convocação prevista no "caput" deste artigo, 

bem como a notificação prevista no § 1º deste artigo deverão ser expedidas com 

antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, re lativamente à data em que o 

servidor denunciado prestará declarações à Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação. 

§ 42 A Comissão Municipal de Combate ao Assédio 

e à Discriminação deverá tomar as providências necessárias para que ambas a 

convocação prevista no "caput" deste artigo e a notificação prevista no § 1º 

d te artigo sejam pessoa lmente entregues aos seus respectivos destinatários, 

ndo zelar pela guarda do respectivo comprovante de recebimento. 

Art. 15. Na reunião para tomada de declarações do 

serv dor denunciado, compete à Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à 

Di riminação apreslntar a este os termos da denúncia, bem como coletar dele 
./ 

rsãQ.,sobre tudo o quanto narrado na denúncia. 
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FLS. ---=~f­

R OC. ____,~""-<'-+ 

C.P,i. 

§ 1º Na reunião prevista no "caput" deste artigo, 

qualquer membro da Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à 

Discrim inação poderá efetuar quaisquer questionamentos que ent endam 

pertinentes à apreciação da denúncia 

§ 2º A Comissão Municipa l de Combate ao Assédio 

e à Discriminação zelará para que, na tomada de declarações, o servidor 

denunciado apresente relato detalhado de sua versão dos fatos, indicando, se 

possível, data, local, pessoas envolvidas, t estemunhas e demais circunstâncias 

que ju lgar pertinentes. 

§ 3º O servidor denunciado poderá indicar, no 

máximo, 3 (três) test emunhas, identificadas por nome, setor de lotação e 

superior hierárquico imediato. 

§ 4º Da reun ião prevista no "caput" será exarada 

ata, que será assinada por t odos os que naquela est ejam presentes. 

Art. 16. Se, do cotejo da denúncia face às 

declarações do servidor denunciado, a Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação conclui r pela inocorrência da prática de assédio ou 

discriminação, será o procediment o arquivado, devendo desta deliberação ser 

cientificados o servidor denunciant e e o servidor denunciado. 

Art. 17. Se, do cotejo da denúncia face às 

declarações do servidor denunciado, a Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação não possuir elementos informativos que permitam 

conclui r pela ocorrência da prática de assédio ou discriminação, poderá proceder 

à oitiva das testemunhas apresentadas por ambos os servidores denunciante e 

denunciado, em dia agendando com no mínimo de 03 (t rês) dias de 

antecedência . 

§ 1º A oitiva das t estemunhas deverá ocorrer em 

dias preestabelecidos pela Comissão Municipa l de Combat e ao Assédio e à 

· criminação, devendo ser ouvidas, nesta ordem, as testemunhas do servidor 

nciante e, posteriormente, as testemunhas do servidor denunciado. 

§ 2º Da oitiva das testemunhas deverão ser 

noti icados: 

I - as test emunhas que a Comissão Municipal de 

e ao Ass,édi~ e à Discriminação entender pertinentes; 
\.; 
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11 - o servidor denunciante; e 

111- o servidor denunciado. 

§ 4º A notificação prevista no § 3º deste artigo 

seguirá, naquilo que for aplicável, a mesma forma prevista no "caput" e no § 1º 

do art. 14 desta lei. 

Art. 18. Caso a Comissão Municipal de Combate ao 

Assédio e à Discriminação, do cotejo entre a denúncia, as declarações do servidor 

denunciado e os testemunhos colhidos, conclua pela inexistência de indícios 

suficientes que caracterizem prática de assédio ou discriminação, ou pela 

inocorrência da prática de assédio ou ato discriminatório, será o procedimento 

arquivado, devendo desta deliberação ser cientificados o servidor denunciante e 

o servidor denunciado. 

§ 1º Na hipótese do "caput" deste artigo, a 

Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação, constatando a 

ocorrência de conflito de baixa complexidade, poderá convocar ambos o servidor 

denunciante e o servidor denunciado, a fim de prestar auxílio na conciliação 

sumária e pacificação dos conflitos existentes. 

§ 2º Na hipótese do "caput" deste artigo, a 

Comissão Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação, constatando a 

ocorrência de situação de intensa litigiosidade entre o servidor denunciante e o 

servidor denunciado, poderá: 

I - expedir recomendações aos superiores 

hierárquicos de ambos o servidor denunciante e o servidor denunciado; 

11 - propor o encaminhamento dos servidores 

denunciante e denunciado aos serviços municipais capazes de prestar auxílio 

médico e psicológico pertinentes, com obrigatória ciência dos respectivos 

superiores hierárquicos. 

Art. 19. Caso a Comissão Municipal de Combate ao 

s 'dio e à Discriminação, do cotejo entre a denúncia, as declarações do servidor 

denu ciado e os testemunhos colhidos, conclua pela existência de indícios da 

de assédio ou ato discriminatório, deverá encaminhar o procedimento à 

radoria Geral do Município, para análise da instauração de sindicância ou 

proc sso administrativo disciplinar em face do servidor denunciado, devendo 

dest deliberação ser !cientificados o servidor denunciante e o servidor 

de 1 
\..., 
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Art. 20. Todas as reuniões previstas neste Capítulo: 

I - deverão ser realizadas dentro do expediente 

regular do serviço público municipal; e 

11 - são de comparecimento obrigatório, seja do 

servidor denunciante, servidor denunciado e testemunhas. 

§ 1º O superior hierárquico de quaisquer dos 

sujeitos previstos no inciso 11 do "caput" deste artigo poderá oficiar à Comissão 

Municipal de Combate ao Assédio e à Discriminação pleiteando o 

reagendamento da reunião, caso esta seja realizada em data ou horário que 

prejudique o regular desenvolvimento das atividades do setor em que alocado o 

servidor convocado, com antecedência de no máximo 01 (um) dia. 

§ 2º Em qualquer caso, o superior hierárquico 

somente poderá pleitear o reagendamento previst o no § 1º deste artigo por, no 

máximo, 2 (duas) vezes. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 21. As despesas com a execução desta Lei 

onerarão as dotações próprias do orçamento vigente. 

Art. 22. Aplicam-se subsidiariamente as regras do 

Código de Processo Penal ao procedimento da Comissão Municipal de Combate 

ao Assédio e à Discriminação. 

Art. 23. A Lei nº 6.555, de 23 de abril de 2007, 

passa a vigorar com a seguint e alteração: 

"Art. 4º Em sendo reconhecida a prática de assédio, 

devidamente apurada em processo administrat ivo disciplinar, poderão ser 

a licadas ao servidor responsável pe lo ato, em consonância com os princípios 

revi :tos na Constituição da República Federativa do Brasil, na Consolidação das 

Leis d Trabalho e na Legislação Municipal vigente, as penalidades de:" (NR) 

Art. 24. A Lei nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007, 

a vigorar com.a seguinte alteração: 

"Art. 3º ...................... ......... ..................... ............... . 
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IV- opor resistência injustificada ao andamento de 

documento e processo ou execução de serviço, bem como, deixar de atender as 

requisições ou comparecer às audiências designadas em processo administrativo 

disciplinar, sem justificativa plausível, ou às reuniões da Comissão Municipal de 

Combate ao Assédio e à Discriminação;" (NR) 

Art. 25. Ficam revogadas: 

I - o art. 3º da Lei nº 6.555, de 23 de abril de 2007; 

11 - a Lei nº 7.809, de 11 de outubro de 2012; e 

11 1- a Lei nº 9.292, de 13 de junho de 2018. 

ta lei em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RARAQ ARA, aos 18 (dezoito) dias do mês de 

julho do ano de 2019 (dois mil dezenov ). 

Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Cidadania, na data supra. 

~0/]k: 
Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Arquivada em livro próprio 01/2019. ("RAP"J • 

. Publicada no Jornal local "Folha da Cidade", de Quarta-feira, 24/julho/19 _Ano XL_ N2 w104. 
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